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1. Estat́ısticas da Segurança Pública
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Estat́ısticas da Segurança Pública
▶ Criminalidade

• Mortes violentas intencionais

• Roubo de celulares

• Estelionato

• Tráfico e posse de entorpecentes

• Violência doméstica, feminićıdio e estupro

▶ Letalidade policial

▶ Número de armas de fogo

▶ Gastos com segurança pública e privada

▶ Sistema prisional

▶ As tabelas e gráficos a seguir foram extráıdos do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022,
elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública
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Mortes Violentas Intencionais (casos por 100 mil habitantes)

O pico de violência letal deu-se em 2017, quando o país registrara 30,9 Mortes Violentas 
Intencionais - MVI para cada 100 habitantes. A partir de 2018 iniciou-se uma tendência de 
queda nos índices de mortes. Em 2021, o Brasil registrou 22,3 Mortes Violentas Intencionais 
-MVI para cada grupo de 100 mil habitantes, redução de 6,5% na taxa de MVI em relação a 
2020. Essa é, sem dúvida, uma notícia a ser comemorada e louvada. Porém, ao contrário 
das tentativas de explicação simplista e/ou interessadas, muitas das quais feitas no afoga-
dilho da proximidade das Eleições Gerais de 2022, é preciso cautela na identificação dos 
fatores e causas para este fenômeno.

GRÁFICO 01
Taxa de Mortes Violentas Intencionais no Brasil

35,0

30,0

25,0

20,0

15,0

10,0

5,0

0,0
	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021

28,2 27,8

29,5 28,6 29,9
30,9

27,6

22,7 23,8
22,3

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.  

É necessário que façamos algumas contextualizações. Em primeiro lugar, as MVI, que in-
cluem homicídios dolosos, latrocínios (roubos seguidos de morte), lesões corporais segui-
das de morte e mortes decorrentes de intervenções policiais, possuem dinâmicas que as 
caracterizam, por definição, como derivadas de fenômenos multicausais. Não há uma única 
causa capaz de explicar a tendência das MVI, que é a associação de múltiplas causas e 
fatores. Assim, podemos falar de fatores preponderantes, mas jamais de causa única.
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O Brasil é um páıs bem perigoso comparado ao resto do mundo

Em segundo lugar, a redução de 6,5% na taxa de MVI em 2021, em relação 
a 2020, não ocorreu de forma homogênea nas 27 Unidades da Federação, 
sendo que, inclusive, em 6 delas houve aumento no número de mortes. Fa-
tores locais e/ou regionais são igualmente importantes para a compreensão 
da tendência da violência letal no país. Em terceiro lugar, por mais que a 
redução no número de MVI seja inegável e tenha atingido até mesmo as 
Mortes Decorrentes de Intervenções Policiais, que cresceram, em termos 
absolutos, 177,8% entre 2013 e 2020 e, em 2021, caíram 4,9%, o Brasil ainda 

convive com cenários de violência extrema que preocupam muito e revelam a fragilidade 
dos arranjos institucionais da segurança pública no país.

Esta violência extrema, em 2021, também incluiu 65.225 desaparecimentos e 14.353 suicídios, 
que cresceram, respectivamente, em 3,2% e 7,4% em relação a 2020. Já na mesma tendência 
de redução das MVI, temos que ter em mente que a violência extrema que marca o Brasil pas-
sa ainda por 32.634 tentativas de homicídios e 9.435 mortes a esclarecer, cujas quedas nos 
registros em relação a 2020 foi de, respectivamente, 5,6% e 16,1%. Mas é na comparação in-
ternacional que mais fica patente o quão distante estamos de qualquer referência civilizatória 
da humanidade e que, por trás da ideia de nação pacífica, vivemos uma profunda e covarde 
crise de indiferença e de embrutecimento das relações sociais cotidianas.

QUADRO 02 (1)

Comparação Internacional dos números e taxas de homicídios 
Países Selecionados, 2020

País No. Abs. Taxa por 100 mil habitantes
Proporção em relação ao 

total dos países com dados 
informados

Total 102 países com dados 
em 2020 232.676 ... ...

Jamaica 1.331 44,95 0,6
Honduras 3.598 36,33 1,5
África do Sul 19.846 33,46 8,5
México 36.579 28,37 15,7
Santa Lucia 52 28,32 0,0
Belize 102 25,65 0,0
Colômbia 11.520 22,64 5,0
Brasil (1) 47.772 22,45 20,4
Dominica 15 20,84 0,0
Guiana 157 19,86 0,1
Estados Unidos 21.570 6,52 9,3
Índia 40.651 2,95 17,5
Alemanha 782 0,93 0,3

Fonte: DataUNODC
(1) O número de casos que o UNODC utiliza é o fornecido pelo SIM/DATASUS e não corresponde ao total de Mortes Violentas Intencionais - MVI, 
que tem por base os registros policiais. Pelos dados policiais, em 2020, foram registrados 50.448 casos, agravando ainda mais o cenário 
descrito.
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Crimes contra o Patrimônio - Celulares
GRÁFICO 23
Roubo e furto de celulares 
Brasil, 2018 – 2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Polícia Civil do Distrito Federal; Polícia Civil de Minas Gerais; Instituto de 
Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

CRIMES PATRIMONIAIS EM FORMATO DIGITAL

As restrições de mobilidade impostas no contexto da pandemia de Covid-19 não impe-
diram o crescimento dos registros de estelionato e parecem ter impulsionado sua pre-
valência. Os dados aqui apresentados reforçam um fenômeno que vem sendo discu-
tido7: estamos vivenciando mudanças significativas nas dinâmicas dos crimes contra o 
patrimônio, em direção a sua digitalização. A queda de roubos a transeuntes (-7,5%) e o 
crescimento de roubos e furtos de celulares (1,8%) estão, muito possivelmente, associa-
dos a esta dinâmica; o que indica que os dados de roubos e furtos de celulares retratam 
melhor os crimes cometidos em vias públicas e a sensação de segurança nos ambientes 
urbanos, como será discutido adiante.

7	  Fonte Segura, Túlio Kahn. Migração dos crimes violentos de rua para crimes digitais. Disponível em: https://fontesegura.forumsegu-
ranca.org.br/migracao-dos-crimes-violentos-de-rua-para-crimes-digitais/. Acesso em: 16/06/2022.
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Crimes contra o Patrimônio - Estelionato
GRÁFICO 24
Número de registros de estelionato 
Brasil, 2018 – 2021

1.400.000

1.200.000

1.000.000

800.000

600.000

400.000

200.000

0
	 2018	 2019	 2020	 2021

426.799

523.820

927.898

1.265.073

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Polícia Civil do Distrito Federal; Polícia Civil de Minas Gerais; Instituto de 
Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Entre 2018 e 2021, foram registrados 3,1 milhões de casos de estelionato. Em 2021, o nú-
mero chegou a 1,2 milhão de registros, o que corresponde a um significativo aumento de 
179,9% nas taxas, por 100 mil habitantes, em relação a 2018 (entre 2020 e 2021, o aumento 
foi de 36,3%). Vale ressaltar que não houve queda em nenhuma das UF no período.

O crime de estelionato em meio eletrônico foi tipificado apenas em 27 de maio de 2021, 
pela Lei n° 14.155/2021. Algumas UF já conseguem realizar sua mensuração. Embora com 
limitações, como o fato de que 9 estados não terem informado os dados, neste primeiro 
levantamento foi possível identificar que, em 2021, foram registrados 60.590 casos de es-
telionato por fraude eletrônica.

A análise destes dados de forma associada fortalece a constatação de que o crescimento 
no número de registros de estelionato tem sido amplamente impulsionado pelas ocorrên-
cias em meio digital que, a partir de sua tipificação, poderão ser mais bem monitoradas 
pelas autoridades estaduais e pelo público geral nos próximos anos, assim como alvo de 
políticas públicas, a fim de enfrentar o problema que tem acometido cada vez mais a popu-
lação brasileira.  
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Entorpecentes

TABELA 17
Tráfico de entorpecentes e Posse e Uso de entorpecentes
Brasil e Unidades da Federação – 2020-2021

Brasil e Unidades da 
Federação

Tráfico de Entorpecentes Posse e Uso de Entorpecentes
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)2020 (2) 2021 2020 2021 2020 (2) 2021 2020 2021

Brasil 190.563 184.586 90,0 86,5 -3,8 146.210 164.879 69,0 77,3 11,9

Acre 198 629 22,1 69,4 213,3 79 251 8,8 27,7 213,4
Alagoas 2.082 2.432 62,1 72,3 16,3 171 288 5,1 8,6 67,7
Amapá 738 870 85,6 99,1 15,8 179 271 20,8 30,9 48,7
Amazonas 1.998 1.642 47,5 38,5 -19,0 465 196 11,1 4,6 -58,5
Bahia 6.616 6.878 44,3 45,9 3,6 3.277 3.261 21,9 21,8 -0,9
Ceará 5.493 5.198 59,8 56,3 -5,9 2.293 2.080 25,0 22,5 -9,8
Distrito Federal 2.993 2.694 98,0 87,1 -11,1 5.403 5.192 176,8 167,8 -5,1
Espírito Santo 5.355 4.959 131,8 120,7 -8,4 1.310 1.592 32,2 38,7 20,2
Goiás 7.750 6.652 108,9 92,3 -15,3 14.789 19.797 207,9 274,7 32,1
Maranhão 1.632 1.876 22,9 26,2 14,3 718 889 10,1 12,4 23,1
Mato Grosso 4.018 4.039 113,9 113,2 -0,6 2.193 2.297 62,2 64,4 3,5
Mato Grosso do Sul 4.601 4.415 163,8 155,5 -5,0 2.021 2.249 71,9 79,2 10,1
Minas Gerais 38.512 37.486 180,9 175,1 -3,2 34.161 41.888 160,4 195,6 21,9
Pará 5.272 5.029 60,7 57,3 -5,5 2.186 2.393 25,2 27,3 8,4
Paraíba 900 863 22,3 21,3 -4,6 424 510 10,5 12,6 19,7
Paraná 13.715 12.382 119,1 106,8 -10,3 12.776 11.374 110,9 98,1 -11,6
Pernambuco 8.478 8.952 88,2 92,5 5,0 8.865 10.306 92,2 106,5 15,6
Piauí 869 1.122 26,5 34,1 28,8 374 553 11,4 16,8 47,5
Rio de Janeiro 10.498 10.478 60,5 60,0 -0,7 8.987 9.555 51,7 54,7 5,7
Rio Grande do Norte 821 1.159 23,2 32,5 40,1 396 802 11,2 22,5 101,0
Rio Grande do Sul 15.665 16.640 137,1 145,1 5,8 14.474 15.525 126,7 135,4 6,9
Rondônia 1.539 1.254 85,7 69,1 -19,4 934 769 52,0 42,4 -18,5
Roraima (3) 417 385 66,1 59,0 -10,7 175 245 27,7 37,5 35,4
Santa Catarina 6.825 6.022 94,1 82,1 -12,8 15.139 17.932 208,7 244,4 17,1
São Paulo 41.560 38.619 89,8 82,8 -7,8 13.676 13.983 29,5 30,0 1,5
Sergipe 1.160 1.162 50,0 49,7 -0,7 403 385 17,4 16,5 -5,3
Tocantins 858 749 54,0 46,6 -13,6 342 296 21,5 18,4 -14,4

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(...) Informação não disponível.
(1) Taxas por 100 mil habitantes.
(2) Atualização das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(3) Os números de Posse e Uso de Entorpecentes referem-se à natureza de “Drogas - consumo pessoal”.
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TABELA 17
Tráfico de entorpecentes e Posse e Uso de entorpecentes
Brasil e Unidades da Federação – 2020-2021

Brasil e Unidades da 
Federação

Tráfico de Entorpecentes Posse e Uso de Entorpecentes
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)
Ns. Absolutos Taxas (1) Variação 

(%)2020 (2) 2021 2020 2021 2020 (2) 2021 2020 2021

Brasil 190.563 184.586 90,0 86,5 -3,8 146.210 164.879 69,0 77,3 11,9

Acre 198 629 22,1 69,4 213,3 79 251 8,8 27,7 213,4
Alagoas 2.082 2.432 62,1 72,3 16,3 171 288 5,1 8,6 67,7
Amapá 738 870 85,6 99,1 15,8 179 271 20,8 30,9 48,7
Amazonas 1.998 1.642 47,5 38,5 -19,0 465 196 11,1 4,6 -58,5
Bahia 6.616 6.878 44,3 45,9 3,6 3.277 3.261 21,9 21,8 -0,9
Ceará 5.493 5.198 59,8 56,3 -5,9 2.293 2.080 25,0 22,5 -9,8
Distrito Federal 2.993 2.694 98,0 87,1 -11,1 5.403 5.192 176,8 167,8 -5,1
Espírito Santo 5.355 4.959 131,8 120,7 -8,4 1.310 1.592 32,2 38,7 20,2
Goiás 7.750 6.652 108,9 92,3 -15,3 14.789 19.797 207,9 274,7 32,1
Maranhão 1.632 1.876 22,9 26,2 14,3 718 889 10,1 12,4 23,1
Mato Grosso 4.018 4.039 113,9 113,2 -0,6 2.193 2.297 62,2 64,4 3,5
Mato Grosso do Sul 4.601 4.415 163,8 155,5 -5,0 2.021 2.249 71,9 79,2 10,1
Minas Gerais 38.512 37.486 180,9 175,1 -3,2 34.161 41.888 160,4 195,6 21,9
Pará 5.272 5.029 60,7 57,3 -5,5 2.186 2.393 25,2 27,3 8,4
Paraíba 900 863 22,3 21,3 -4,6 424 510 10,5 12,6 19,7
Paraná 13.715 12.382 119,1 106,8 -10,3 12.776 11.374 110,9 98,1 -11,6
Pernambuco 8.478 8.952 88,2 92,5 5,0 8.865 10.306 92,2 106,5 15,6
Piauí 869 1.122 26,5 34,1 28,8 374 553 11,4 16,8 47,5
Rio de Janeiro 10.498 10.478 60,5 60,0 -0,7 8.987 9.555 51,7 54,7 5,7
Rio Grande do Norte 821 1.159 23,2 32,5 40,1 396 802 11,2 22,5 101,0
Rio Grande do Sul 15.665 16.640 137,1 145,1 5,8 14.474 15.525 126,7 135,4 6,9
Rondônia 1.539 1.254 85,7 69,1 -19,4 934 769 52,0 42,4 -18,5
Roraima (3) 417 385 66,1 59,0 -10,7 175 245 27,7 37,5 35,4
Santa Catarina 6.825 6.022 94,1 82,1 -12,8 15.139 17.932 208,7 244,4 17,1
São Paulo 41.560 38.619 89,8 82,8 -7,8 13.676 13.983 29,5 30,0 1,5
Sergipe 1.160 1.162 50,0 49,7 -0,7 403 385 17,4 16,5 -5,3
Tocantins 858 749 54,0 46,6 -13,6 342 296 21,5 18,4 -14,4

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(...) Informação não disponível.
(1) Taxas por 100 mil habitantes.
(2) Atualização das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(3) Os números de Posse e Uso de Entorpecentes referem-se à natureza de “Drogas - consumo pessoal”.
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Violência Doméstica - Aumentou ou passou a ser mais reportado?

Rememore-se que, não obstante os avanços notáveis no campo do combate à discrimina-
ção de gênero, a sociedade brasileira ainda se mostra profundamente sexista, em que se 
verificam altos índices de violência doméstica e familiar contra a mulher.

A exemplificar essa situação, têm-se os dados do Conselho Nacional de Justiça, reunidos no 
Monitoramento da Política Judiciária Nacional de Enfretamento à Violência contra as Mulhe-
res.3 De acordo com esses dados, entre 2016 e 2021, verificou-se um crescimento de quase 
45% no número de casos novos de violência doméstica por 100 mil mulheres — saltando de 
404, em 2016, para 587, em 2021. O Gráfico 1 ilustra a referida série histórica, demonstrando 
o crescimento dos casos de violência doméstica.

GRÁFICO 28
Número de casos novos de violência doméstica no CNJ
Brasil - 2016 a 2021
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Fonte: Monitoramento da Política Judiciária Nacional de Enfretamento à Violência contra as Mulheres; Conselho Nacional de Justiça.

Os dados constantes do gráfico acima revelam que, apesar dos avanços na legislação e nas 
políticas de proteção a mulher, ainda se faz necessário avançar mais, de sorte a reverter 
essa tendência de crescimento nos casos de violência doméstica.

Diante desse contexto, o Poder Judiciário tem atuado de modo a conter esse crescimento 
da violência contra a mulher, o que se verifica, por exemplo, a partir do aumento na conces-
são de medidas protetivas de urgência. Em 2020, 323.570 MPUs foram concedidas, total ou 
parcialmente, ao passo que, em 2021, esse número saltou para 370.209 MPUs concedidas. 

3	  Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/estatistica/. Acesso em 03 de junho de 2022.
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Feminićıdios - Aumentou ou passou a ser mais reportado?
GRÁFICO 30
Número de feminicídios
Brasil, 2016-2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Observatório de Análise Criminal / NAT / MPAC; Coordenadoria de 
Informações Estatísticas e Análises Criminais - COINE/RN; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Esse número de feminicídios sinaliza uma possível falha do Estado no que tange à garantia 
de eficácia às medidas protetivas de urgência. Conforme já destacado, a violência domés-
tica é progressiva, ou seja, tende a começar com agressões verbais, humilhações e cons-
trangimentos, podendo evoluir para agressões físicas e até para o seu ápice, que é o femi-
nicídio. Portanto, até chegar ao extremo de ser assassinada, a vítima muito provavelmente 
já passou por outros tipos de agressão e, em muitos casos, já buscou ajuda do Estado — o 
qual, por sua vez, mostrou-se incapaz de assegurar-lhe a devida proteção.

A corroborar esse raciocínio, tem-se que a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) 
registrou, em 2021, 67.779 denúncias de violência doméstica contra a mulher, das quais 
8.033 diziam respeito a violências perpetradas em descumprimento de medidas protetivas 
de urgência. Isto é, de todas as denúncias de violência doméstica recebidas pela ONDH 
(67.779), em 2021, quase 12% (8.033) referiam-se a agressões praticadas com descumpri-
mento de medidas protetivas de urgência. Note-se, portanto, que, nesses casos, a mulher 
já tinha sido vítima de violência, detinha pelo menos uma MPU em seu favor, mas o Estado 
mostrou-se incapaz de assegurar efetividade a essa medida.4

Portanto, em que pese a atuação do Poder Judiciário cada vez mais sensível às demandas 
por MPUs, o Estado, de maneira geral, ainda não se tem mostrado capaz de assegurar-lhes 
eficácia, outorgando proteção insuficiente aos direitos fundamentais da vítima.

4	  Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh/painel-de-dados/de-jul-2020-a-dez-2021. Acesso em 03 de junho de 2022.
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Estupro - Aumentou ou passou a ser mais reportado?

GRÁFICO 39
Evolução do número de estupros e estupros de vulnerável
Brasil - 2011-2021
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
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Letalidade Policial

TABELA 08
Policiais Civis e Militares vítimas de CVLI, em serviço e fora de serviço (1)

Brasil e Unidades da Federação –  2020-2021

Grupos  
segundo 
qualidade dos 
dados (2)

Brasil e  
Unidades da 
Federação

Policiais Civis mortos em 
confronto em serviço 

Policiais Militares mortos em 
confronto em serviço 

Policiais Civis mortos em 
confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 

Policiais Militares mortos em 
confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 
Grupos  
segundo 
qualidade dos 
dados (2)

Brasil e  
Unidades da 
Federação

Total

Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Ns. Absolutos Taxa (3) (4)

Variação (%)
2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 (5) 2021 2020 2021

Brasil 14 9 46 34 20 23 142 124 Brasil 222 190 0,4 0,4 -12,0

Grupo 1

Alagoas - - - - 1 1 1 2

Grupo 1

Alagoas 2 3 0,2 0,3 36,2
Ceará - 1 2 1 1 - 6 7 Ceará 9 9 0,4 0,4 -0,1
Distrito Federal - - - - - - 1 - Distrito Federal 1 - 0,1 - ...
Espírito Santo - - - - - 1 - 1 Espírito Santo - 2 - 0,2 ...
Goiás - - 2 - - - 3 4 Goiás 5 4 0,3 0,3 -20,0
Maranhão - - 1 - - - 4 5 Maranhão 5 5 0,4 0,4 3,2
Mato Grosso - - - - - - 1 1 Mato Grosso 1 1 0,1 0,1 2,5
Pará - - 1 1 1 - 11 11 Pará 13 12 0,7 0,7 0,2
Paraíba - - - - - - 2 4 Paraíba 2 4 0,2 0,3 111,0
Paraná 1 - 1 1 2 - 2 2 Paraná 6 3 0,3 0,1 -48,8
Pernambuco - 1 - 2 2 1 12 8 Pernambuco 14 12 0,6 0,6 -12,2
Piauí - - - - - - 7 4 Piauí 7 4 1,0 0,6 -42,5
Santa Catarina - - 1 - - 1 - 2 Santa Catarina 1 3 0,1 0,2 191,3
Sergipe 2 1 - - - - 1 - Sergipe 3 1 0,4 0,2 -66,3

Grupo 2

Bahia - - 1 6 - 1 10 6

Grupo 2

Bahia 11 13 0,3 0,4 18,5
Mato Grosso do Sul 2 - - - 2 - - - Mato Grosso do Sul 4 - 0,5 - ...
Minas Gerais - - 2 - - - 3 - Minas Gerais 5 - 0,1 - ...
Rio de Janeiro (6) 5 2 14 15 4 7 42 40 Rio de Janeiro (6) 65 64 1,2 1,2 1,6
Rio Grande do Norte - - - - - 2 5 9 Rio Grande do Norte 5 11 0,5 1,2 126,5
Rio Grande do Sul - - - 2 - 1 - 3 Rio Grande do Sul - 6 - 0,3 ...
São Paulo 4 4 18 4 7 6 20 11 São Paulo 49 25 0,5 0,2 -46,9
Tocantins - - - - - - - - Tocantins - - - - -

Grupo 3

Acre - - - - - - 1 -

Grupo 3

Acre 1 - 0,3 - ...
Amapá - - - - - - - - Amapá - - - - -
Amazonas - - 2 2 - 1 5 3 Amazonas 7 6 0,7 0,6 -12,7
Rondônia - - 1 - - 1 4 1 Rondônia 5 2 0,7 0,3 -57,9
Roraima - - - - - - 1 - Roraima 1 - 0,4 - ...

Continua Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Monitor da Violência; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
(-) Fenômeno Inexistente.
(...) Informação não disponível.
(1) Considera policiais da ativa mortos em confronto ou por lesão não natural (homicídios, latrocínios e/ou lesão corporal seguida de 
morte), descartando-se casos de acidente de trânsito e suicídio.
(2) Grupos segundo qualidade estimada dos registros estatísticos oficiais de Mortes Violentas Intencionais. Grupo 1: maior qualidade 
das informações; Grupo 2: qualidade intermediária das informações; Grupo 3: menor qualidade das informações. Mais detalhes, vide 
apêndice metodológico.
(3) Por grupo de mil policiais da ativa.
(4) Para ambos os anos, as taxas de policiais mortos foram calculadas a partir dos efetivos da ativa informados ao Monitor da Violência, 
elaborado pelo G1, em parceira com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública. 
(5) Retificação das informações publicadas no Anuário Brasileiro de Segurança Pública, ano 15, 2021.
(6) A fonte dos dados é o Monitor da Violência, elaborado pelo G1, em parceira com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade 
de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
Observação: Esta versão foi modificada em 02/08/22 a partir da retificação das taxas de vitimização de policiais.
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apêndice metodológico.
(3) Por grupo de mil policiais da ativa.
(4) Para ambos os anos, as taxas de policiais mortos foram calculadas a partir dos efetivos da ativa informados ao Monitor da Violência, 
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Observação: Esta versão foi modificada em 02/08/22 a partir da retificação das taxas de vitimização de policiais.
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2. Teoria Econômica do Crime
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2. Teoria Econômica do Crime

2.1. Modelo de Becker
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Figure 1: Gary Becker (1930 - 2014), Prêmio Nobel de Economia em 1992



Como economistas pensam a poĺıtica pública em segurança pública

▶ Modelo de Becker

• Micro-fundamentado: análise da decisão racional do indiv́ıduo de cometer um crime

• Indiv́ıduo comete crime caso:

Utilidade de cometer crime > Utilidade de não cometer crime

• Objetivo da poĺıtica pública:

↓ Utilidade de cometer crime ↑ Utilidade de não cometer crime
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Modelo de Becker

▶ Indiv́ıduo comete crime caso:

Utilidade de cometer crime > Utilidade de não cometer crime

▶ Qual a utilidade esperada de cometer um crime?

• Valor que o indiv́ıduo dá aos ganhos do crime: u(ganhos)

• Valor que o indiv́ıduo dá ao cenário no qual é preso: u(preso)

• Probabilidade de ser preso: p

▶ Indiv́ıduo comete crime caso:

p × u(preso) + (1− p)× u(ganhos) > u(não cometer crime)
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• Valor que o indiv́ıduo dá aos ganhos do crime: u(ganhos)
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Modelo de Becker e politicas públicas

▶ Indiv́ıduo comete crime caso:

p × u(preso) + (1− p)× u(ganhos) > u(não cometer crime)

▶ Muitas poĺıticas públicas podem ser pensadas como formas de alterar os parâmetros do modelo

• Mais policiamento

• Sentenças mais duras

• Mais publicidade sobre sentenças

• Fiscalização de venda de mercadorias roubadas

• Investimento em esporte, cultura e lazer
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Exerćıcio 1

▶ Suponha que Rita receba um salário anual de 10.000 reais.

• ω = 10.000

▶ Rita deve tomar a decisão de roubar ou não roubar 2.100 reais de uma igreja

• A probabilidade de ser presa, caso cometa o crime, é de 20%

• Para Rita, o custo de ser presa é equivalente a 1.000 unidades de utilidade

▶ A função de utilidade de Rita é:

• ui (presa) =
√
yi − 1.000

• ui (não foi presa) =
√
yi

• yi representa a renda total

▶ Rita rouba o dinheiro da igreja?

▶ Exerćıcio 2: E se em vez de 2.100 reais, a igreja tem 990.000 reais dispońıveis para roubo?
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Exerćıcio 3

▶ Suponha que Margarida receba um salário anual de 10.000 reais.

• ω = 10.000

▶ Margarida deve tomar a decisão de roubar ou não roubar 2.100 reais de uma igreja

• A probabilidade de ser presa, caso cometa o crime, é de 20%

• Para Margarida, o custo de ser presa é equivalente a 1.000 unidades de utilidade

▶ A função de utilidade de Margarida é:

• ui (presa) =
√
yi − 1.000− 1.000.000

• ui (não foi presa e cometeu crime) =
√
yi − 1.000.000

• ui (não foi presa e não cometeu crime) =
√
yi

• yi representa a renda total

▶ Margarida rouba o dinheiro da igreja?

• O que pode justificar um peso tão negativo na utilidade de Margarida de cometer um crime?
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Cŕıticas ao modelo de Becker
▶ No modelo, o indiv́ıduo é racional

• Isto é, as preferências do individuo são completas, transitivas e satisfazem as propriedades de
continuidade, e independência

• Vocês acham que isso representa bem as pessoas que consideram cometer um crime?

▶ O individuo tem perfeita informação de todos os parâmetros do modelo

• Será que as pessoas sabem a probabilidade de serem presas caso cometam um crime?

▶ O modelo é estático (não é dinâmico)

• Porém, é razoável pensar que as decisões de cometer crime são sequenciais e dependentes de ações
passadas

• Em um modelo estático, onde indiv́ıduos são racionais e tem perfeita informação do futuro, piorar as
condições no sistema penitenciário é uma poĺıtica pública que reduz a criminalidade
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• Em um modelo estático, onde indiv́ıduos são racionais e tem perfeita informação do futuro, piorar as
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2. Teoria Econômica do Crime

2.2. Será que indiv́ıduos são racionais e respondem a incentivos?
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Será que indiv́ıduos são racionais?

▶ Do ponto de vista da Economia, é importante entender se indiv́ıduos tomam decisões de forma
racional

▶ Racionalidade implica que todos (exceto, talvez, indiv́ıduos com alguma deficiência ou incapacidade
mental) respondem, em certo grau, a mudanças nos custos e benef́ıcios esperados da atividade
criminal

• Indiv́ıduos racionais respondem a incentivos de forma previśıvel

• Somente desta forma, podemos prever o efeito de uma poĺıtica pública

▶ Muitas cŕıticas à racionalidade são apenas cŕıticas a versões mais simples do modelo de Becker

• O modelo pode incorporar falta de informação, decisões dinâmicas, estigma, custos psicológicos ou
morais, etc

▶ A seguir, veremos um estudo econômico que mensura o efeito de perda de emprego e a
importância do seguro desemprego sobre crime
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Efeito de perda de emprego e seguro desemprego sobre crime

Econometrica, Vol. 90, No. 4 (July, 2022), 1393–1423

THE EFFECT OF JOB LOSS AND UNEMPLOYMENT INSURANCE ON CRIME
IN BRAZIL

DIOGO G. C. BRITTO
Bocconi University, BAFFI-CAREFIN, CLEAN, GAPPE/UFPE, and IZA

PAOLO PINOTTI
Bocconi University, BAFFI-CAREFIN, CLEAN, and CEPR

BRENO SAMPAIO
Federal University of Pernambuco and GAPPE/UFPE

We investigate the impact of job loss on crime and the mitigating role of unemploy-
ment benefits, exploiting detailed individual-level data linking employment careers,
criminal records, and welfare registries for the universe of male workers in Brazil. The
probability of committing crimes increases on average by 23% for workers displaced
by mass layoffs, and by slightly less for their cohabiting sons. Using causal forests, we
show that the effect is entirely driven by young and low-tenure workers, while there is
no heterogeneity by education and income. Regression discontinuity estimates indicate
that unemployment benefit eligibility completely offsets potential crime increases upon
job loss, but this effect vanishes completely immediately after benefit expiration. Our
findings point to liquidity constraints and psychological stress as the main drivers of
criminal behavior upon job loss, while substitution between time on the job and leisure
does not seem to play an important role.

KEYWORDS: Unemployment, crime, unemployment insurance, registry data.

1. INTRODUCTION

CRIME IMPOSES A HEAVY BURDEN ON SOCIETIES, especially during economic downturns,
as unemployment and limited earning opportunities reduce the opportunity cost of com-
mitting crimes (Becker (1968)). In a related effect, liquidity-constrained workers may turn
to crime upon job displacement to afford subsistence consumption. In addition, unem-
ployment brings an increase in leisure time, which in turn may increase the probability
of encountering criminal opportunities: put differently, employment may exert an “inca-
pacitation” effect on potential offenders, which vanishes upon job loss. Finally, criminal
behavior may also respond to the emotional distress caused by job loss (the latter being
documented, among others, by Black, Devereux, and Salvanes (2015), Schaller and Huff
Stevens (2015)). Through this latter mechanism, job loss may also affect the propensity
to commit “crimes of passion,” defined by Ehrlich (1996) as murders and other violent
crimes with little or no economic payoff.

We study the relationship between employment and criminal behavior by exploiting
detailed registry data on the universe of (male) workers in Brazil over the 2009–2017 pe-
riod. Specifically, our data set combines employer–employee data on employment spells
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Britto, Pinotti e Sampaio (2022)

▶ Perguntas de pesquisa:

• Qual o efeito da perda de emprego na probabilidade de cometer um crime?

• Será que o Seguro-Desemprego tem efeito mitigante?

▶ Dados:

• RAIS (2009 - 2017): Universo de informação sobre emprego formal e salário

• Universo de casos criminais no sistema judiciário brasileiro

• Registro de seguro desemprego e outras transferências

▶ Estratégia Emṕırica:

• Compara o comportamento criminal de trabalhadores que perderam o emprego por causa de
demissões em massa (onde ele não teve culpa) com trabalhadores parecidos em outras empresas

• Utiliza uma descontinuidade no programa de Seguro-Desemprego

◦ Trabalhadores que receberam o beneficio faz menos de 16 meses não tem direito a receber
novamente
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• Utiliza uma descontinuidade no programa de Seguro-Desemprego

◦ Trabalhadores que receberam o beneficio faz menos de 16 meses não tem direito a receber
novamente
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Emprego e taxa de homićıdio estão negativamente correlacionadas
THE EFFECT OF JOB LOSS AND UNEMPLOYMENT INSURANCE 1397

FIGURE 1.—Homicides and employment in Brazil, 1991–2017. Notes: The left graph shows the evolution
of the homicide rate per 100,000 inhabitants (left vertical axis) and the male employment rate (right vertical
axis) in Brazil over the 1991–2017 period. The right graph plots the relationship between the two variables over
time.

tic that is fully comparable across countries and over time—reached a record of 30.7
homicides per 100,000 inhabitants, the sixth highest in the world (UNODC (2019)). For
comparison, homicide rates in Colombia and Mexico—two countries in the same region
that have long been plagued by drug-related violence—remain below 25 per 100,000 in-
habitants. This level of violence appears particularly high in light of the fact that Brazil is
a middle-income country, ranking 82nd out of 182 countries in terms of GDP per capita
in 2018.

Between 1991 and 2017, the homicide rate increased from 18.5 to 30 homicides per
100,000 inhabitants (+62% over the baseline); interestingly, male employment decreased
from 78 to 66% (−16% over the baseline) during the same period. More generally, the
homicide rate has closely tracked labor market downturns since the 1990s (see Figure 1).

This preliminary evidence at the aggregate level is consistent with a high elasticity of
crime to employment. On the other hand, raw correlation over time may capture indepen-
dent long-run trends in both variables, or the effect of other external factors (e.g., changes
in social policies at the national level). In addition, it is also possible that outbreaks of
violence affect the level of economic activity. To isolate the causal effect of employment
downturns on crime and to understand the mechanisms driving such a relationship, we ex-
ploit mass layoff shocks and compare criminal prosecutions over time between displaced
and nondisplaced workers, and between displaced workers who are eligible and noneligi-
ble for unemployment benefits. To this end, we first describe the judicial system and labor
market regulations in Brazil.

2.1. Criminal Justice

The judicial system comprises 27 state courts and 2697 tribunals, and each tribunal has
jurisdiction over one or more of the 5570 Brazilian municipalities. Criminal investigations
are conducted by state judiciary police, either on their own initiative or upon request from
the Public Prosecutor’s Office or crime victims. Once an investigation is concluded, files
are sent to the Prosecutor, who decides whether to press charges. Even if the prosecutor
decides not to press charges following the investigation, a new court case is filed since the
decision not to pursue a case must be approved by a judge. Consequently, all concluded
investigations are registered as judicial cases.
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Pessoas demitidas em massa demoram para conseguir outro emprego

1404 D. G. C. BRITTO, P. PINOTTI, AND B. SAMPAIO

4.2. Main Results

Figure 3 shows the impact of job loss on labor market outcomes (panels a–b) and crimi-
nal behavior (panels c–f), as estimated from equation (1). Treatment effects are expressed

FIGURE 3.—Effect of job loss on employment and criminal prosecution probabilities. Notes: This figure
shows the effect of job loss on employment outcomes and the probability of being prosecuted for different types
of crime, as estimated from the difference-in-differences equation (1)—along with 95% confidence intervals
(too small to be visible in panels a–b). The treatment group comprises displaced workers, while the control
group is defined via matching among workers in nonmass layoff firms who are not displaced in the same
calendar year. All coefficients are rescaled by the average value of the outcome in the treated group at t = 0,
which is also reported. Years relative to layoff are defined relative to the exact date of layoff, that is, t = 1 for
the first 12 months after layoff, t = 2 for the following 12 months, and so on. Income variables are measured
in Brazilian Reais.
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A perda de emprego aumenta a probabilidade de processo criminal em
0.12 pontos percentuais, ou 23%

1404 D. G. C. BRITTO, P. PINOTTI, AND B. SAMPAIO
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Seguro-Desemprego

▶ Na média, pessoas recebem Seguro-Desemprego recebem 80% do salário pré-demissão

• Os benef́ıcios duram no máximo 5 meses

▶ Os autores encontram que a criminalidade é 21% menor nos primeiros 6 meses após a demissão
para trabalhadores eleǵıveis ao Seguro-Desemprego, em comparação com trabalhadores não
eleǵıveis (que usaram os recursos nos 16 meses anteriores)

▶ O efeito do seguro desemprego (-21%) cancela o efeito da demissão (+23%) sobre criminalidade

▶ Dito isso, o efeito é transitório e termina logo após o vencimento dos benef́ıcios
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Implicações para modelos de crime

▶ O principal mecanismo pelo qual a perda de emprego afeta o comportamento criminal é por
restrições de liquidez

▶ Os autores também encontraram efeitos grandes sobre crimes sem motivação econômica

• Esses resultados confirmam a previsão teórica de Ehrlich (1973)

“since those who hate need not respond to incentives any differently from those who love or are
indifferent to the well-being of others, the analysis would apply, with some modifications, to crimes
against the person as well as to crime involving material gains”

“independent changes in legitimate market opportunities may also have a systematic effect on
participation in crimes against the person”

• O estresse psicológico após a perda do emprego também pode ser relevante como mecanismo de
aumento do comportamento criminal
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Implicações para poĺıticas públicas

▶ Poĺıticas de assistência social tem um efeito de redução da criminalidade

▶ Seguro-desemprego pode cancelar o efeito da perda de emprego sobre comportamento criminal,
especialmente para aqueles que tem restrições de liquidez

• Entretanto, o comportamento criminal aumenta quando o beneficio termina

• Portanto, o aux́ılio financeiro deve ser acompanhado de poĺıticas públicas que aceleram o retorno dos
trabalhadores ao mercado de trabalho. Desta forma, indiv́ıduos conseguirão manter uma renda estável
e deixar de contar com assistência temporária

▶ A poĺıtica pública deve ter como alvo os grupos mais vulneráveis, uma vez que tem maior
probabilidade de cometer um crime após a demissão
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3. Correlação e Causalidade
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O número de armas de fogo aumentou muito nos últimos 5 anos

TABELA 56
Número de Certificados de Registros (CR) ativos de Caçadores, Atiradores e Colecionadores (CAC)  
no SIGMA/Exército Brasileiro
Brasil - 2005-2022

Brasil
Pessoas físicas com Certificado de Registro (CR) de arma de fogo no SIGMA - CACs

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Brasil  13.378  17.817  21.802  25.927  30.648  37.974  40.973  41.803  41.935 

Brasil
Pessoas físicas com Certificado de Registro (CR) de arma de fogo no SIGMA - CACs

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022(1) Variação (%)

Brasil  40.481  42.397  55.306  63.137  117.467  197.390  286.901  515.253  673.818  4.936,8 

Fonte: Exército Brasileiro; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(1) Dados atualizados em 1º de junho de 2022.

GRÁFICO 61
Número de Certificados de Registros (CR) ativos de Caçadores, Atiradores e Colecionadores (CAC)  
no SIGMA/Exército Brasileiro
Brasil - 2005-2022
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A quantidade de munição vendida também aumentou

GRÁFICO 63
Armas de fogo destruídas, ns. Absolutos (1)

Brasil – 2009-2021
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Fonte: Exército Brasileiro; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

TABELA 72
Quantidade de cartuchos de munição vendidos no mercado nacional,  
por segmento de compra, ns. Absolutos
Brasil - 2017-2021

Brasil 2017 2018 2019 2020 2021 Variação (%)

Brasil 170.257.418 195.700.356 203.987.898 258.130.198 393.417.048 131,1

Uso institucional - órgãos públicos 22.559.674 37.854.622 46.904.272 54.640.232 72.684.800 222,2
Uso das Forças Armadas 17.069.112 15.147.884 ... ... ... ...
Empresas de segurança privada 4.338.830 3.637.080 3.578.483 1.572.660 5.049.990 16,4
Integrantes órgãos públicos (1) 417.645 1.036.057 907.050 1.041.055 738.695 76,9
Atiradores desportivos e caçadores 20.522.233 27.493.188 32.108.335 26.475.605 36.276.913 76,8
Entidades de tiro desportivo 2.086.350 1.930.525 2.637.865 3.068.775 7.244.914 247,3
Varejo 87.515.534 94.974.835 100.194.433 151.619.451 241.178.254 175,6
Indústria 15.748.040 13.626.165 17.657.460 19.712.420 30.243.482 92,0

Fonte: Exército Brasileiro; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(1) Pessoas Físicas integrantes dos Órgãos de Segurança Pública, Órgãos Públicos e Forças Armadas, com autorização para o porte de arma de fogo

de Segurança Pública
Anuário Brasileiro 2022
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Mais armas =⇒ Mais crime ?

▶ A partir de agora, vamos focar na seguinte pergunta:

A restrição ao acesso a armas reduz o número de crimes cometidos?

ou

A liberação de armas aumenta o número de crimes cometidos?

▶ Mas antes disso, precisamos entender a diferença entre correlação e causalidade
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Correlação e Causalidade

▶ Definições:

• Correlação: é uma associação estat́ıstica. Refere-se à magnitude na qual duas variaveis estão
linearmente relacionadas:

corr(A,B) =
cov(A,B)

σAσB

• Causalidade: é quando um processo (causa) contribue para o acontecimento de um outro processo
(efeito). A causa é parcialmente responsável pelo efeito e o efeito é parcialmente dependente da
causa. (Wikipedia)

▶ Duas variáveis podem estar correlacionadas sem que exista uma relação de causa e efeito

• Da mesma forma, duas variáveis podem ter uma relação de causa e efeito mas não estarem
correlacionadas na amostra observada
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3. Correlação e Causalidade

3.1. Correlação
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O que estes gráficos de dispersão nos dizem sobre a relação entre exames?

Revista de Ciência Elementar
Volume 2 | Número 2

Casa das Ciências rce.casadasciencias.org 1

Referência: Graça Martins, E. (2014), Revista de Ciência Elementar, 2(02):0069

Maria Eugénia Graça Martins
Coeficiente de correlação amostral

A Correlação entre duas variáveis de tipo quantitativo 
descreve a associação entre essas variáveis.
Na presença de um conjunto de dados bivariados o 
primeiro passo na análise desses dados é representá-
los num diagrama de dispersão. A forma da nuvem 
de pontos, representada no diagrama, pode mostrar 
uma associação linear entre as duas variáveis, que 
pode ser expressa numericamente pelo coeficente de 
correlação amostral de Pearson ou pelo seu quadrado 
que se chama coeficiente de determinação.
O Coeficiciente de correlação amostral de Pearson, 
representado por r, é uma medida da direção e grau 
com que duas variáveis, de tipo quantitativo, se 
associam linearmente.
Se representarmos por (x,y) = {(Xi,Yi)}, com i = 1, ..., 
n, uma amostra de dados bivariados, o coeficiente de 
correlação amostral de Pearson calcula-se a partir da 
seguinte fórmula:

r =
xi − x( )

i=1

n

∑ yi − y( )
xi − x( )2

i=1

n

∑ yi − y( )2
i=1

n

∑
 onde x =

xi
i=1

n

∑
n

 e y =
yi

i=1

n

∑
n

ou seja, o coeficiente de correlação r para o par de 
variáveis (x,y) é o quociente entre a covariância 
amostral das variáveis x e y e o produto dos desvios 
padrões respetivos:

r = Cov x, y( )
sxsy

Podem-se mostrar as seguintes propriedades do 
coeficiente de correlação r:

1.	 O coeficiente de correlação assume valores entre 
-1 e 1.
2.	 Quanto maior for o valor de r, em módulo, maior 
será o grau de associação linear entre as variáveis.
3.	 Um valor de r positivo indica uma associação linear 
positiva entre as duas variáveis, isto é, quando os valores 
de uma das variáveis aumentam, existe tendência para 
que os valores da outra variável também aumentem. 
Um valor de r negativo indica uma associação linear 
negativa entre as duas variáveis, isto é, quando os valores 
de uma das variáveis aumentam, existe tendência para 
que os valores da outra variável diminuam.
4.	 O coeficiente de correlação não é uma medida 
resistente, isto é, pode ser influenciado pela existência 
nos dados de alguns valores estranhos ou outliers, 
ou seja, valores muito maiores ou menores que os 
restantes, pelo que deve ser interpretado com o 
devido cuidado. A representação prévia dos dados 
num diagrama de dispersão, antes de proceder ao 
cálculo do coeficiente de correlação, permite detetar 
a existência de outliers.

Apresentam-se a seguir alguns exemplos de 
representações gráficas de conjuntos de dados relativos 
a notas obtidas em dois exames por alunos de 6 classes 
e respetivos coeficientes de correlação (Adaptado de 
Rossman, A. J. (1996)):
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O que estes gráficos de dispersão nos dizem sobre a relação entre exames?

Table 1: Tipo de relação entre os exames 1 e 2 para as matérias A, B, C, D, E e F

Forte Moderada Fraca

Positiva

Negativa
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Queremos uma medida que resuma a informação desta tabela

Table 2: Tipo de relação entre os exames 1 e 2 para as matérias A, B, C, D, E e F

Forte Moderada Fraca

Positiva E A B

Negativa C D F
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Crie uma medida que resuma a informação da tabela anterior

▶ A medida deve capturar:

• A força da associação entre as variáveis: forte, moderada, fraca

• O sinal da associação: positiva ou negativa

▶ Atividade em dupla: 10 minutos
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Queremos uma medida que resuma a informação desta tabela

▶ As seguintes medidas satisfazem as necessidades anteriores?

• r1 =
∑

i (xi + yi )

• r2 =
∑

i xiyi
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Relação r2

Table 3: Relação r2 entre os exames 1 e 2 para as matérias A, B, C, D, E e F

Forte Moderada Fraca

Positiva rE = 65, 499 rA = 2, 136, 571 rB = 4, 154, 147

Negativa rC = 15, 299 rD = 94, 572 rF = 545, 447
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Queremos uma medida que resuma a informação desta tabela

▶ A medida a seguir satisfaz alguma das relações?

• r3 =
∑

i (xi − x̄)(yi − ȳ)

◦ onde x̄ =
∑

xi
n

é a média amostral da variável x
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O gráfico abaixo ajuda a entender como criar relações positivas e negativas

REVISTA DE CIÊNCIA ELEMENTAR

1Revista de Ciência Elementar | doi: 10.24927/rce2018.022 | março de 2018

CITAÇÃO

Martins, E.G.M. (2018) 

Covariância amostral, 

Rev. Ciência Elem., V6(01):022.

doi.org/10.24927/rce2018.022

EDITOR

José Ferreira Gomes,

Universidade do Porto

EDITOR CONVIDADO

Luís Vítor Duarte,

Universidade de Coimbra

RECEBIDO EM

03 de fevereiro de 2012

ACEITE EM

28 de janeiro de 2018

PUBLICADO EM

14 de março de 2018

COPYRIGHT

© Casa das Ciências 2018.

Este artigo é de acesso livre,

distribuído sob licença Creative

Commons  com a designação

CC-BY-NC-SA 4.0, que permite

a utilização e a partilha para fins

não comerciais, desde que citado

o autor e a fonte original do artigo.

rce.casadasciencias.org

Covariância 
amostral
Maria Eugénia Graça Martins
Universidade de Lisboa 

memartins@fc.ul.pt

A Covariância amostral entre duas variáveis, de tipo quantitativo, descreve a direção e 

o grau com que as variáveis se associam linearmente.

Se representarmos por (x,y)={ ( xi,yi ) }, com i = 1,...,n, uma amostra de dados bivariados, a 

covariância amostral entre as variáveis x e y é dada pela seguinte expressão:

, 1
1 ( )( )Cov x y n x x y y

1
i i

i

n

= - - -
=

r rQ V | ,     onde      x 1
n x

1
i

i

n

=
=

r |     e    y 1
n y

1
i

i

n

=
=

r |

Uma associação linear entre os x’s e os y’s, do mesmo sentido, isto é, quando a valores 

grandes (pequenos) de x correspondem, de um modo geral, valores grandes (pequenos) de 

y, faz com que predominem as parcelas positivas na expressão da covariância, pois quando 

(x x) > 0 (< 0)i - r  , tende a ser (y y) > 0 (< 0)i - r . Então a covariância vem positiva. Geometrica-

mente, tem-se:

Uma associação linear entre os x’s e os y’s, de sentido contrário, isto é, quando a valores 

grandes (pequenos) de x correspondem, de um modo geral, valores pequenos (grandes) de 

y, faz com que predominem as parcelas negativas na expressão da covariância, pois quando 

(x x) > 0 (< 0)i - r , tende a ser (y y) > 0 (< 0)i - r . Então a covariância vem negativa. Geometrica-

mente, tem-se:
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Relação r3

Table 4: Relação r3 entre os exames 1 e 2 para as matérias A, B, C, D, E e F

Forte Moderada Fraca

Positiva rE = 659 rA = 1334 rB = 1372

Negativa rC = −299 rD = −572 rF = −447

▶ A medida r3 resolve o problema do sinal, mas não ajuda a definir a força da relação

• Essa medida é muito parecida com a covariância amostral: cov(x , y) =
∑

i (xi−x̄)(yi−ȳ)

n
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Coeficiente de correlação amostral

▶ Chegamos a fórmula do coeficiente de correlação amostral de Pearson

corr(x , y) =
cov(x , y)

σxσy

• onde

◦ cov(x , y) =
∑

i (xi−x̄)(yi−ȳ)

n

◦ σx =

√∑
i (xi−x̄)2

n

• Tal que

corr(x , y) =

∑
i (xi − x̄)(yi − ȳ)√∑

i (xi − x̄)2
√∑

i (yi − ȳ)2

▶ Qual a correlação entre x e y se xi = yi para todos os valores de i?
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Coeficiente de correlação amostral

Table 5: Correlação entre os exames 1 e 2 para as matérias A, B, C, D, E e F

Forte Moderada Fraca

Positiva ρE = 0.99 ρA = 0.71 ρB = 0.47

Negativa ρC = −0.99 ρD = −0.72 ρF = −0.47
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Propriedades do coeficiente de correlação (Martins, 2014)

▶ O coeficiente de correlação. ρ, assume valores entre -1 e 1

▶ Quanto maior for o valor de ρ, em módulo, maior será o grau de associação linear entre as variáveis

▶ Um valor de ρ positivo indica uma associação linear positiva entre as duas variáveis, isto é, quando
os valores de uma das variáveis aumentam, existe tendência para que os valores da outra variável
também aumentem

• O contrário vale para valores negativos de ρ

▶ O coeficiente de correlação não é uma medida resistente

• O valor de ρ pode ser influenciado pela existência nos dados de alguns valores estranhos ou “outliers”

• Portanto, deve ser interpretado com o devido cuidado

▶ O coeficiente de correlação não captura relações não lineares
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os valores de uma das variáveis aumentam, existe tendência para que os valores da outra variável
também aumentem

• O contrário vale para valores negativos de ρ

▶ O coeficiente de correlação não é uma medida resistente
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▶ Um valor de ρ positivo indica uma associação linear positiva entre as duas variáveis, isto é, quando
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O coeficiente de correlação não captura relações não lineares

▶ A correlação no gráfico abaixo é ρ = 0

Casa das Ciências rce.casadasciencias.org 2

Graça Martins, E. (2014), Revista de Ciência Elementar, 2(02):0069

A visualização dos gráficos anteriores leva-nos a supor 
que entre os dois exames se possa admitir o seguinte 
tipo de associação:

Forte Moderada Fraca
Positiva E A B
Negativa C D F

O cálculo do coeficiente de correlação, que se apresenta na 
tabela seguinte, completa a informação da tabela anterior:

Classe Correlação
A 0.71
B 0.47
C -0.99
D -0.72
E 0.99
F -0.47

Repare-se que apenas nos casos em que | r | é muito 
elevado faz sentido falar de associação linear forte, 
como é observado nos casos C e E em que o gráfico de 
dispersão aponta para isso.
Num contexto de regressão linear simples, em que a 
variável explanatória é x e a variável resposta é y, o 
coeficiente de determinação r2 dá a percentagem de 
variabilidade dos y’s que fica explicada em função da 
variabilidade dos x’s. Assim, embora aparentemente 
um valor de r à volta de 0,7 possa parecer elevado, 
na realidade, é maior a percentagem de variabilidade 

que fica por explicar (100-49)% do que a explicada 
(100x0,72)%, pelo que um valor de r naquela ordem 
de grandeza corresponde a um relacionamento 
moderado.
Mais uma vez se chama a atenção para que o coeficiente 
de correlação só mede a intensidade com que duas 
variáveis se associam linearmente. Como se verifica 
no exemplo seguinte existe uma forte associação 
entre os dados do Exame1 e os dados do Exame2 e no 
entanto o coeficiente de correlação vem igual a 0.
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Correlação e relação causa-efeito É importante não 
confundir associação, medida pelo coeficiente de 
correlação, com relação causa-efeito. Um diagrama de 
dispersão e uma correlação não provam a existência 
de uma relação causa-efeito. Podem existir outras 
variáveis, que não são estudadas, mas influenciam 
as que estão a ser estudadas e que são conhecidas 
como variáveis lurking ou confounding (variáveis de 
confundimento).
O coeficiente de correlação amostral r pode ser usado 
para estimar o coeficiente de correlação populacional 
ρ.
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Na aula seguinte: 20 de março

▶ Já sabemos como medir correlação

▶ Qual a diferença entre correlação e causalidade?

• Exemplos de relações espúrias

▶ A liberação de armas aumenta o número de crimes cometidos?

• Estudo Randomizado Controlado (RCT)

• Estudo de Evento

• Diferenças em Diferenças
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Semana 3

Crime e Segurança Pública

Tomás Guanziroli

PUC-Rio, Departamento de Economia
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49 / 86



Aula passada

▶ Estat́ısticas (horŕıveis) da segurança pública

▶ Teoria Econômica do Crime: Modelo de Becker

• Existe evidência emṕırica que criminosos reagem a incentivos?

▶ Começamos a fazer a pergunta: A liberação de armas aumenta o número de crimes cometidos?

• Mas antes disso temos que entender a diferença de correlação e causalidade

◦ Mas antes disso temos que entender como medir correlação
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Hoje

▶ Já sabemos como medir correlação

▶ Qual a diferença entre correlação e causalidade?

• Exemplos de relações espúrias

▶ A liberação de armas aumenta o número de crimes cometidos?

• Estudo Randomizado Controlado (RCT)

• Estudo de evento

• Diferenças em diferenças
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3. Correlação e Causalidade

3.2. Correlação vs Causalidade
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Relembrando: Correlação e Causalidade

▶ Definições:

• Correlação: é uma associação estat́ıstica. Refere-se à magnitude na qual duas variáveis estão
linearmente relacionadas:

corr(A,B) =
cov(A,B)

σAσB

• Causalidade: é quando um processo (causa) contribui para o acontecimento de um outro processo
(efeito). A causa é parcialmente responsável pelo efeito e o efeito é parcialmente dependente da
causa. (Wikipedia)

▶ Duas variáveis podem estar correlacionadas sem que exista uma relação de causa e efeito

• Da mesma forma, duas variáveis podem ter uma relação de causa e efeito mas não estarem
correlacionadas na amostra observada
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Como distinguir correlação de causalidade?

▶ Sempre faça as seguintes perguntas:

• Como A e B estão associadas?

• Será que A afeta B?

• Será que B afeta A?
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Exemplo 1: Cangurus e homićıdios

▶ Correlação:

• Mais cangurus na Austrália está associado com mais homićıdios nas Bahamas

• Coeficiente de correlação = 0.6294

▶ Causalidade:

• A população de cangurus na Austrália afeta o número de homićıdios nas Bahamas?

• O número de homićıdios nas Bahamas afeta a população de cangurus na Austrália?
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Exemplo 1: Cangurus e homićıdios
▶ Uma regressão linear sempre mostra como A e B estão associadas

Número de cangurust = β0 + β1Número de homićıdiost + ϵt
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▶ Cada homićıdio adicional está associado a 236,000 mais cangurus

▶ Isso não significa que o governo australiano deva assassinar Bahamenses caso queira aumentar a
população de cangurus!!! (mas tampouco podemos afirmar que não funcionaria)
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Causalidade

▶ Vocês tiveram uma introdução de como estimar correlações/associações a partir de dados:

• Coeficiente de correlação

• Coeficiente de uma regressão linear

▶ Mas como inferir Causalidade?

• Estudo Randomizado Controlado (RCT) + Pressupostos

• Estudo de Evento + Pressupostos

• Diferenças em Diferenças + Pressupostos

• (muitos outros métodos) + Pressupostos

56 / 86



4. RCT, Estudo de Evento e Diferenças em Diferenças
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4. RCT, Estudo de Evento e Diferenças em Diferenças

4.1. Estudo Randomizado Controlado (RCT)
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Estudo Randomizado Controlado (RCT)

▶ Pergunta Causal: Qual o efeito do tratamento A sobre o resultado B?

▶ Exemplo: Qual o efeito de comprimidos desparasitantes na presença escolar de crianças? (Miguel
e Kremer, 2004)

• Tratamento: comprimidos desparasitantes

• Resultado: Presença escolar

• Grupo tratado: crianças que receberam os comprimidos

• Grupo controle: crianças que não receberam os comprimidos

• Alocação de indiv́ıduos em grupos é feita de forma aleatória

Presença escolari = β0 + β1Tratadoi + ϵi

• β1 mostra a associação entre recebimento do tratamento e presença escolar

• O pressuposto a seguir deve ser verdade para que vejamos a relação acima como causal:

“Crianças no grupo tratado teriam a mesma presença escolar, na média, que crianças do grupo
controle no cenário hipotético nas quais elas não recebem o tratamento.”
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Entretanto, RCTs não são sempre a solução

▶ Problema com RCTs:

• RCTs são caros

• RCTs tem problemas de validade externa

• Muitas vezes, simplesmente não é posśıvel implementar um RCT

▶ O que mais podemos fazer?

• Utilizar quase-experimentos (ex: mudanças na legislação ou em poĺıticas públicas)

• Utilizar métodos econométricos apropriados para estudar estes quase-experimentos

• Ex: Estudo de Evento, Diferenças em Diferenças; Controle sintético; Regressão em Descontinuidade;
Variáveis instrumentais; Bunching

58 / 86



Entretanto, RCTs não são sempre a solução

▶ Problema com RCTs:

• RCTs são caros

• RCTs tem problemas de validade externa

• Muitas vezes, simplesmente não é posśıvel implementar um RCT
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Exemplo 2: Armas e mortes por armas
▶ Pergunta causal: Armas causam mortes por armas?

▶ Relevância para poĺıtica pública: Deveŕıamos proibir, ou limitar o porte de armas?

▶ O que os dados agregados nos dizem?
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Exemplo 2: Armas e mortes por armas
▶ Podemos inferir uma relação causal a partir desse gráfico?

▶ Sempre faça as perguntas:

• Como A e B estão associados?
Armas e mortes por armas estão positivamente associadas

• Será que A afeta B?
Algumas pessoas usam armas para matar pessoas que eles não gostam, pessoas que eles tiveram uma
discussão, ou até mesmo elas próprias. Portanto, se existem mais armas ao alcance, é mais provável
que pessoas as utilizem.

• Será que B afeta A?
Algumas pessoas compram armas para se proteger em locais perigosos, que tem mais mortes por
armas.

▶ Podemos inferir uma relação causal a partir desse gráfico? Nope!
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discussão, ou até mesmo elas próprias. Portanto, se existem mais armas ao alcance, é mais provável
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4. RCT, Estudo de Evento e Diferenças em Diferenças

4.2. Estudo de Evento
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Association Between Gun Law Reforms and Intentional
Firearm Deaths in Australia, 1979-2013
Simon Chapman, PhD; Philip Alpers; Michael Jones, PhD

IMPORTANCE Rapid-fire weapons are often used by perpetrators in mass shooting incidents. In
1996 Australia introduced major gun law reforms that included a ban on semiautomatic rifles
and pump-action shotguns and rifles and also initiated a program for buyback of firearms.

OBJECTIVE To determine whether enactment of the 1996 gun laws and buyback program were
followed by changes in the incidence of mass firearm homicides and total firearm deaths.

DESIGN Observational study using Australian government statistics on deaths caused by
firearms (1979-2013) and news reports of mass shootings in Australia (1979–May 2016).
Changes in intentional firearm death rates were analyzed with negative binomial regression,
and data on firearm-related mass killings were compared.

EXPOSURES Implementation of major national gun law reforms.

MAIN OUTCOMES AND MEASURES Changes in mass fatal shooting incidents (defined as
�5 victims, not including the perpetrator) and in trends of rates of total firearm deaths,
firearm homicides and suicides, and total homicides and suicides per 100 000 population.

RESULTS From 1979-1996 (before gun law reforms), 13 fatal mass shootings occurred in
Australia, whereas from 1997 through May 2016 (after gun law reforms), no fatal mass
shootings occurred. There was also significant change in the preexisting downward trends for
rates of total firearm deaths prior to vs after gun law reform. From 1979-1996, the mean rate
of total firearm deaths was 3.6 (95% CI, 3.3-3.9) per 100 000 population (average decline of
3% per year; annual trend, 0.970; 95% CI, 0.963-0.976), whereas from 1997-2013 (after gun
law reforms), the mean rate of total firearm deaths was 1.2 (95% CI, 1.0-1.4) per 100 000
population (average decline of 4.9% per year; annual trend, 0.951; 95% CI, 0.940-0.962),
with a ratio of trends in annual death rates of 0.981 (95% CI, 0.968-0.993). There was a
statistically significant acceleration in the preexisting downward trend for firearm suicide
(ratio of trends, 0.981; 95% CI, 0.970-0.993), but this was not statistically significant for
firearm homicide (ratio of trends, 0.975; 95% CI, 0.949-1.001). From 1979-1996, the mean
annual rate of total nonfirearm suicide and homicide deaths was 10.6 (95% CI, 10.0-11.2)
per 100 000 population (average increase of 2.1% per year; annual trend, 1.021; 95% CI,
1.016-1.026), whereas from 1997-2013, the mean annual rate was 11.8 (95% CI, 11.3-12.3)
per 100 000 (average decline of 1.4% per year; annual trend, 0.986; 95% CI, 0.980-0.993),
with a ratio of trends of 0.966 (95% CI, 0.958-0.973). There was no evidence of substitution
of other lethal methods for suicides or homicides.

CONCLUSIONS AND RELEVANCE Following enactment of gun law reforms in Australia in 1996,
there were no mass firearm killings through May 2016. There was a more rapid decline in
firearm deaths between 1997 and 2013 compared with before 1997 but also a decline in total
nonfirearm suicide and homicide deaths of a greater magnitude. Because of this, it is not
possible to determine whether the change in firearm deaths can be attributed to
the gun law reforms.

JAMA. 2016;316(3):291-299. doi:10.1001/jama.2016.8752
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Quase-Experimento

▶ Um RCT com armas e mortes provavelmente atrairia preocupaçõpes éticas...

▶ Para entender o efeito causal de armas em mortes por armas temos que recorrer a
quase-experimentos, como uma mudança de poĺıtica pública:

• The 1996 Australian National Firearms Agreement (NFA), banned semi-automatic and pump-action
rifles and shotguns, bought back more than 650,000 of these weapons from existing owners, and
tightened requirements for licensing, registration, and safe storage of firearms. The buyback is
estimated to have reduced the number of guns in private hands by 20%, and, by some estimates,
almost halved the number of gun owning households.1
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Estudo de Evento

▶ Estudo de Evento: compara mortes antes e depois da poĺıtica ter sido implementada

No mortes por armast = β0 + β1Postt + ϵt

Postt =

{
0 if t < 1997

1 if t ≥ 1997

▶ Média de mortes antes do tratamento:

E[No mortes por armast |Postt = 0] = β0

▶ Média de mortes após o tratamento:

E[No mortes por armast |Postt = 1] = β0 + β1

▶ Efeito do tratamento: β1
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laws, for an overall mean of 1.36 (95% CI, 1.29-1.44) per
100 000 population, and decreased by a mean of 2.6% per
year after the introduction of the new gun laws to an
overall mean of 1.09 (95% CI, 1.00-1.19) per 100 000
(Figure, F; Table 3). The ratio of the prelaw-to-postlaw
trends was statistically significantly different (RT = 0.965;
95% CI, 0.950-0.981), but there was no statistically signifi-
cant step change (RL = 0.941; 95% CI, 0.803-1.103) (Table 3).
The data do not support any homicide method substitution
hypothesis.

Discussion

In the 20 years (May 1996-May 2016) since the gun law
reforms and buyback programs, no mass shootings (ie, ≥5
victims) have occurred in Australia. In addition, there was a
more rapid decline in total firearm deaths after gun law
reforms (1997-2013) compared with before gun law reforms
(1979-1996). The prelaw reform decline in firearm suicides
increased significantly after the reforms, and the decline in

Figure. Suicide and Homicide Death Rates According to Firearm Involvement (1979-2013)
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The shape of the fitted lines involves 2 components. One component of interest
is how much the slopes of the change in annual death rates differ between the
periods before and after the gun law enactment (vertical dotted lines).
Although it can be difficult to judge the magnitude from the graph itself, this is
quantified in the RT column of Table 3, which provides estimates of the relative
slopes (ratio: postlaw slope to prelaw slope) of the postlaw-to-prelaw trends in
annual death rates. A ratio <1.0 indicates a stronger decline in annual death
rates after the introduction of new gun laws compared with before. The second
component of interest is the change in level of death rate, which is reported in

the RL column of Table 3. This value represents the ratio of death rate at the
start of the period 1997 onward to the death rate at the end of the period up to
1996. The distinction between these 2 components is illustrated by comparing
panel C (nonfirearm suicide) and panel F (nonfirearm homicide). From C, the
positive upward trend in annual death rates becomes negative shortly after the
introduction of gun laws (hence, ratio of trends in Table 3 is <1.0), but the death
rate immediately after gun law introduction is higher than immediately before
(hence, the ratio of levels is >1.0). The y axis shown in blue indicates the range of
deaths of 0 to 2.5 per 100 000 population.
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▶ Pressuposto para causalidade: A mudança de poĺıtica foi o único evento acontecendo naquele
momento que é responsável pela queda em mortes por armas

▶ Vocês acham que esse pressuposto é válido?

• Alguém poderia dizer que já havia uma tendência de queda...

• Vimos que desemprego pode levar a aumento na criminalidade. Será que houve alguma crise
econômica no mesmo peŕıodo?
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laws, for an overall mean of 1.36 (95% CI, 1.29-1.44) per
100 000 population, and decreased by a mean of 2.6% per
year after the introduction of the new gun laws to an
overall mean of 1.09 (95% CI, 1.00-1.19) per 100 000
(Figure, F; Table 3). The ratio of the prelaw-to-postlaw
trends was statistically significantly different (RT = 0.965;
95% CI, 0.950-0.981), but there was no statistically signifi-
cant step change (RL = 0.941; 95% CI, 0.803-1.103) (Table 3).
The data do not support any homicide method substitution
hypothesis.

Discussion

In the 20 years (May 1996-May 2016) since the gun law
reforms and buyback programs, no mass shootings (ie, ≥5
victims) have occurred in Australia. In addition, there was a
more rapid decline in total firearm deaths after gun law
reforms (1997-2013) compared with before gun law reforms
(1979-1996). The prelaw reform decline in firearm suicides
increased significantly after the reforms, and the decline in

Figure. Suicide and Homicide Death Rates According to Firearm Involvement (1979-2013)
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The shape of the fitted lines involves 2 components. One component of interest
is how much the slopes of the change in annual death rates differ between the
periods before and after the gun law enactment (vertical dotted lines).
Although it can be difficult to judge the magnitude from the graph itself, this is
quantified in the RT column of Table 3, which provides estimates of the relative
slopes (ratio: postlaw slope to prelaw slope) of the postlaw-to-prelaw trends in
annual death rates. A ratio <1.0 indicates a stronger decline in annual death
rates after the introduction of new gun laws compared with before. The second
component of interest is the change in level of death rate, which is reported in

the RL column of Table 3. This value represents the ratio of death rate at the
start of the period 1997 onward to the death rate at the end of the period up to
1996. The distinction between these 2 components is illustrated by comparing
panel C (nonfirearm suicide) and panel F (nonfirearm homicide). From C, the
positive upward trend in annual death rates becomes negative shortly after the
introduction of gun laws (hence, ratio of trends in Table 3 is <1.0), but the death
rate immediately after gun law introduction is higher than immediately before
(hence, the ratio of levels is >1.0). The y axis shown in blue indicates the range of
deaths of 0 to 2.5 per 100 000 population.
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▶ Pressuposto para causalidade: A mudança de poĺıtica foi o único evento acontecendo naquele
momento que é responsável pela queda em mortes por armas

▶ Vocês acham que esse pressuposto é válido?

• Alguém poderia dizer que já havia uma tendência de queda...

• Vimos que desemprego pode levar a aumento na criminalidade. Será que houve alguma crise
econômica no mesmo peŕıodo?
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laws, for an overall mean of 1.36 (95% CI, 1.29-1.44) per
100 000 population, and decreased by a mean of 2.6% per
year after the introduction of the new gun laws to an
overall mean of 1.09 (95% CI, 1.00-1.19) per 100 000
(Figure, F; Table 3). The ratio of the prelaw-to-postlaw
trends was statistically significantly different (RT = 0.965;
95% CI, 0.950-0.981), but there was no statistically signifi-
cant step change (RL = 0.941; 95% CI, 0.803-1.103) (Table 3).
The data do not support any homicide method substitution
hypothesis.

Discussion

In the 20 years (May 1996-May 2016) since the gun law
reforms and buyback programs, no mass shootings (ie, ≥5
victims) have occurred in Australia. In addition, there was a
more rapid decline in total firearm deaths after gun law
reforms (1997-2013) compared with before gun law reforms
(1979-1996). The prelaw reform decline in firearm suicides
increased significantly after the reforms, and the decline in

Figure. Suicide and Homicide Death Rates According to Firearm Involvement (1979-2013)
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The shape of the fitted lines involves 2 components. One component of interest
is how much the slopes of the change in annual death rates differ between the
periods before and after the gun law enactment (vertical dotted lines).
Although it can be difficult to judge the magnitude from the graph itself, this is
quantified in the RT column of Table 3, which provides estimates of the relative
slopes (ratio: postlaw slope to prelaw slope) of the postlaw-to-prelaw trends in
annual death rates. A ratio <1.0 indicates a stronger decline in annual death
rates after the introduction of new gun laws compared with before. The second
component of interest is the change in level of death rate, which is reported in

the RL column of Table 3. This value represents the ratio of death rate at the
start of the period 1997 onward to the death rate at the end of the period up to
1996. The distinction between these 2 components is illustrated by comparing
panel C (nonfirearm suicide) and panel F (nonfirearm homicide). From C, the
positive upward trend in annual death rates becomes negative shortly after the
introduction of gun laws (hence, ratio of trends in Table 3 is <1.0), but the death
rate immediately after gun law introduction is higher than immediately before
(hence, the ratio of levels is >1.0). The y axis shown in blue indicates the range of
deaths of 0 to 2.5 per 100 000 population.
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▶ Pressuposto para causalidade: A mudança de poĺıtica foi o único evento acontecendo naquele
momento que é responsável pela queda em mortes por armas

▶ Vocês acham que esse pressuposto é válido?

• Alguém poderia dizer que já havia uma tendência de queda...

• Vimos que desemprego pode levar a aumento na criminalidade. Será que houve alguma crise
econômica no mesmo peŕıodo?
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Diferenças em Diferenças

▶ Para contar com pressupostos mais fracos, recorremos a metodologia de Diferenças em Diferenças
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4. RCT, Estudo de Evento e Diferenças em Diferenças

4.3. Diferenças em Diferenças
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Cross-Border Spillover: U.S. Gun Laws and Violence in Mexico
ARINDRAJIT DUBE University of Massachusetts Amherst
OEINDRILA DUBE New York University

OMAR GARCÍA-PONCE New York University

To what extent, and under what conditions, does access to arms fuel violent crime? To answer this
question, we exploit a unique natural experiment: the 2004 expiration of the U.S. Federal Assault
Weapons Ban exerted a spillover on gun supply in Mexican municipios near Texas, Arizona, and

New Mexico, but not near California, which retained a pre-existing state-level ban. We find first that
Mexican municipios located closer to the non-California border states experienced differential increases
in homicides, gun-related homicides, and crime gun seizures after 2004. Second, the magnitude of this
effect is contingent on political factors related to Mexico’s democratic transition. Killings increased
disproportionately in municipios where local elections had become more competitive prior to 2004, with
the largest differentials emerging in high narco-trafficking areas. Our findings suggest that competition
undermined informal agreements between drug cartels and entrenched local governments, highlighting
the role of political conditions in mediating the gun-crime relationship.

Does access to arms promote violent crime? And
if so, under what conditions? Previous work
has addressed the first question, predominantly

by analyzing how local gun laws affect homicide rates
in jurisdictions within the United States. Yet, this ap-
proach faces the shortcoming that regulations may
be passed in response to local criminality, instead of
causing changes in crime. Moreover, the literature has
ignored the idea that gun supply may induce larger
effects on violence depending on the political environ-
ment, which can shape the organizational structure of
criminal syndicates and thus influence the degree to
which a region is violence prone. As such, past studies
face flaws in their design and have been narrow in scope
for neglecting the role of political conditions.

This article addresses both the methodological and
substantive gaps within the literature. We do this by
exploiting a unique natural experiment that enables
us to examine how an exogenous change in access
to arms affected violent crime in Mexico over 2002–
2006. We focus specifically on the 2004 expiration of
the U.S. Federal Assault Weapons Ban (FAWB), which
lifted the prohibition on domestic sales of military-style
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firearms in America. We identify effects on homicides
in Mexico using the resultant cross-border spillover on
gun supply, which is important given the extent of gun
trafficking across these two nations.1

Two additional features of the legislation enable us
to develop a credible empirical strategy. The timing of
the expiration was predetermined by a 10-year sun-
set provision in the original 1994 law banning assault
weapons, which ensures that it did not arise in re-
sponse to violence in Mexico. In addition, the policy
did not affect all U.S. states equally: some—including
California (CA)—retained their own state-level bans
on assault weapons, while others—including Texas
(TX), Arizona (AZ), and New Mexico (NM)—had no
equivalent state-level laws. The lifting of the federal
ban thus made it plausibly easier to obtain assault
weapons in Mexican locations closer to ports of entry
into this latter group of states, providing geographic
variation across municipios in resultant arms flows.

We use a difference-in-differences type strategy to
examine whether violence increased disproportion-
ately in Mexican municipios located closer to entry
ports in AZ, NM, and TX, versus closer to CA, after
2004. We find substantial increases in homicides as well
as homicides tied specifically to guns. Homicides rose
by 60% more in municipios at the non-California en-
try ports, as compared to municipios 100 miles away,
suggesting that the policy change induced at least 238
additional deaths annually in the area located within
100 miles of the border ports. It is not obvious that
the policy change should have exerted such substantial
effects, since, in principle, alternative weapons markets
could have been used to satisfy the unmet demand for
assault weapons in the pre-2004 period.2

In addition, we document increases in crime guns
seized by the Mexican military, specifically for the gun

1 As of 2006, over 90% of the crime guns seized in Mexico were
traced back to the United States (GAO 2009).
2 Some crime guns seized in Mexico have been traced back to Central
America (GAO 2009), and enter Mexico through this southern route
(PGR 2008).
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Diferenças em Diferenças

▶ Dube, Dube and Garcia-Ponce (2013) estudam o fim do U.S. Federal Assault Weapons Ban, em
2004

▶ Pergunta de pesquisa: Qual o efeito causal do aumento da produção de armas nos EUA sobre a
violência em munićıpios no México?

▶ Após 2004 → aumento na produção de armas nos estados de Arizona, New Mexico e Texas

• Grupo de Tratamento: Munićıpios mexicanos na fronteira com estes três estados

▶ O estado da Califórnia tem uma proibição estadual, portanto não foi afetado pelo fim da proibição
a ńıvel federal

• Grupo Controle: Munićıpios mexicanos na fronteira com a Califórnia
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FIGURE 3. Ports of Entry and Political Competition in Mexican Municipios. Panel A: Ports of Entry
and Highways in the U.S.-Mexico Border. Panel B: Political Competition in Mexican Municipios

Notes: In Panel A, black lines represent highways, and darker gray shading denotes the sample of municipios on the border with
highways. Ports in California are marked by squares, and ports in other U.S. states are marked by circles. Panel B shows the mean LT
index of the effective number of political parties contesting mayoral elections in each municipio, for the pretreatment sample period prior
to the FAWB expiration. Darker shading indicates higher levels of political competition as given by the LT index, which ranges from 1 to
3.5, with a median of 2.1. Municipios in white do not appear in the 100-mile sample.

segments before and after 2004 suggests a differential
rise of 160 total homicides and 123 gun-related
homicides owing to the gun law change.

Our empirical estimation builds on this suggestive
comparison in a number of ways. We use a difference-
in-differences type specification with municipio fixed
effects, which sweep out time-invariant characteristics
correlated with homicide rates and proximity to var-
ious border areas. Year fixed effects also control for
year-to-year differences in killings common across all
municipios. We specify a conditional fixed effects Pois-
son model with population exposure, since counts of
homicides are bunched around a few integers: 47% of
observations have no homicide, while 81% have five
or fewer, as shown in Panel A of Figure A IV of the
Online Appendix. This bunching makes count regres-

sions a more appropriate alternative relative to Ordi-
nary Least Squares (OLS).32 Finally, we use cluster-
robust standard errors as recommended by Cameron
and Trivedi (2009) to control for possible violations of
the Poisson assumption that the conditional mean and
variance are equal.33

32 Panel B of Online Appendix Figure A IV shows that homicides
per 10,000 population also displays left-censoring, and comparing
this distribution against the normal density further demonstrates
why OLS is inappropriate. The Shapiro Wilk test rejects the null
hypothesis of normality at p values < 0.00001 for homicides as well
as homicides per 10,000 population.
33 Although the Negative Binomial model allows for overdispersion
while the Poisson model does not, this weakness can be overcome by
estimating robust standard errors in Poisson regressions (Cameron
and Trivedi 2009). Also, the consistency of the coefficients in Neg-

405
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Diferenças em Diferenças

▶ A ideia geral é de estender o estudo de eventos ao incluir um grupo de controle que não é afetado
pela mudança na poĺıtica

▶ Comparamos as médias das variáveis de interesse (número de homićıdios)

• 1st Diff: Tratados Pré-intervenção - Controle Pré-intervenção

• 2nd Diff: Tratados Pós-intervenção - Controle Pós-intervenção

• Diff in Diff = 2nd Diff - 1st Diff

Homićıdios por arma de fogo AZ,NM,TX CA (Tratamento - Controle)
Pré 275 275 0
Pós 450 260 190

(Pós - Pre) 175 -15 190

▶ Conclusão: O aumento no número de armas produzidas nos EUA causou um aumento de 190
homićıdios por arma de fogo no México
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Diferenças em Diferenças

▶ Podemos chegar a esses números utilizando uma regressão linear

• Programas estat́ısticos como Stata ou R também nos darão os intervalos de confiança

NoHomicidiosct = β0 + β1Treatc + β2Postt + β3Treatc × Postt + ϵct

Postt =

{
0 if t < 2004

1 if t ≥ 2004

Treatc =

{
0 if c ∈ fronteira com a California

1 if c ∈ fronteira com AZ, NM or TX

▶ β3 nos dá o efeito de tratamento sobre os tratados
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Diferenças em Diferenças: Causalidade
▶ O pressuposto de causalidade é: Caso o “ban” não tivesse expirado, a tendência de homićıdios

por armas em munićıpios na fronteira com AZ, NM e TX teria sido a mesma que a de munićıpios
que fazem fronteira com a Califórnia

▶ Nós chamamos esse pressuposto de pressuposto de tendências paralelas

Year

Homicides

Year in which 
the treatment 
took place

Pre Post

Counterfactual
(not observed)
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Exerćıcio para casa: O que quer dizer cada ponto?

NoHomicidesct = β0 + β1Treatc + β2Postt + β3Treatc × Postt + ϵct

Year

Homicides

𝛽0

𝛽0 + 𝛽1

𝛽0 + 𝛽1 + 𝛽2 + 𝛽3

𝛽0 + 𝛽2

𝛽0 + 𝛽1 + 𝛽2
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Exerćıcio para casa: Qual o efeito sobre o grupo tratado?

NoHomicidesct = β0 + β1Treatc + β2Postt + β3Treatc × Postt + ϵct

Year

Homicides

Treatment 
effect on the 
treated = 𝛽3
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Diferenças em Diferenças: Pressuposto de causalidade
▶ Nunca podemos testar o pressuposto de causalidade (é um pressuposto)

▶ Entretanto, podemos buscar evidências sugestivas de que o pressuposto é valido. Por exemplo,
podemos checar se as tendências pré tratamento são paralelas

Cross-Border Spillover August 2013

FIGURE 4. Violence in Municipios Bordering California versus Other Border States. Panel A:
Homicide Outcomes. Panel B: Falsification Outcomes

Notes: The plots show the sum of the variables in the CA segment versus the non-CA segment.

additional 181 deaths per year in the border segment
near Texas, Arizona, and New Mexico.34 This is very
similar to the simple estimate of 160 differential deaths
calculated on the basis of Figure 4 Panel A.

Next, we address and rule out a number of potential
alternative accounts with the inclusion of other controls
in column (2). First, observed homicide increases may
be related to an intensification of the drug trade near
the non-California ports after 2004.35 To account for
time-varying determinants of the drug trade, we control

34 We obtain 181 by subtracting 476(= 656/1.38) from 656.
35 Note that municipio fixed effects control for time invariant de-
terminants of municipal drug trade involvement, including climactic
and geographic conditions that govern suitability for cultivating drug

for the value of major drugs seized, both in the nearest
U.S. port of entry and in Mexican municipios. We also
control for eradication of illicit crops, which likely re-
flects both drug crop cultivation as well as enforcement
by the Mexican government.36

Additionally, poverty rates may fuel greater homi-
cides by lowering the opportunity cost of joining crim-
inal organizations such as DTOs in Mexico. We thus
control for the interaction of municipal income per
capita and the school enrollment ratio in 2000 with

crops, and distance to coast, which may influence ease of receiving
drug shipments.
36 Online Appendix Figure A V shows changes in eradication pat-
terns for marijuana and heroin poppies over this period.

408

▶ Caso as tendências pré-tratamento não forem paralelas, ficamos desconfiados de que o pressuposto
não será válido após o tratamento. Em outras palavras, nosso grupo controle não é bom. Nesse
caso, o efeito que estimamos não representa uma relação causal!!
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▶ Entretanto, podemos buscar evidências sugestivas de que o pressuposto é valido. Por exemplo,
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Diferenças em Diferenças: como a base de dados deve ser
Munićıpio Ano Homicidios Treat Post Treat × Post

xx 2002 10 0 0 0
xx 2003 20 0 0 0
xx 2004 20 0 0 0
xx 2005 20 0 1 0
xx 2006 30 0 1 0

yy 2002 40 1 0 0
yy 2003 40 1 0 0
yy 2004 40 1 0 0
yy 2005 100 1 1 1
yy 2006 200 1 1 1

zz 2002 400 1 0 0
zz 2003 350 1 0 0
: : : : : :
: : : : : :
: : : : : :
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▶ Correlações espúrias : www.tylervigen.com/spurious-correlations
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• Hemenway, D. and Vriniotis, M. (2011). The Australian Gun Buyback. Bulletins, Harvard Injury
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Presence of Treatment Externalities. Econometrica, 72: 159-217.
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5. Mais estat́ısticas da segurança pública
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Mais estat́ısticas da segurança pública

▶ Esta aula é introdutória e não tem como objetivo exaurir o tema de segurança pública

▶ Dito isso, é importante entender que...

• A segurança é um dos maiores gastos de governos e de entes privados

◦ Os custos da criminalidade são alt́ıssimos para a sociedade

• Melhorar o sistema prisional brasileiro é um dos maiores desafios da nossa geração
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Gastos com Segurança Pública

TABELA 79
Evolução das despesas per capita com a Função Segurança Pública, por região
Regiões - 2018-2021

Em R$ constantes de 2021

Regiões 2018 2019 2020 2021 Variação  
2018-2021 (em %) Média

Norte 484,31 506,06 516,56 513,38 6,0 505,08
Nordeste 378,84 344,33 340,68 330,32 -12,8 348,54
Centro-Oeste 389,83 566,03 532,51 538,64 38,2 506,75
Sudeste 419,37 405,57 386,48 390,22 -7,0 400,41
Sul 417,87 412,63 423,73 414,14 -0,9 417,09

Fonte: Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional – STN; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
Nota: valores atualizados pelo IPCA de dezembro/2021. Despesas empenhadas.
Nota 2: Para fins comparativos, a tabela não inclui as despesas com a subfunção “Previdência do Regime Estatutário” e “Previdência Básica” do Estado do 
Maranhão nos anos de 2013 até 2018. Também não incluem as despesas com a subfunção “Previdência do Regime Estatutário” do Estado de Minas Gerais nos 
anos de 2014 até 2021. Não inclui ainda as despesas intra-orçamentárias: despesas referentes às obrigações patronais a favor da São Paulo Previdência - SPPREV, 
entidade do Regime Próprio de Previdência (RPPS) no ano de 2011.

TABELA 80
Evolução das despesas com a Função Segurança Pública, por ente federativo
Entes federativos - 2018-2021

Em R$ constantes de 2021

2018 2019 2020 2021 Variação 
2018/2021(em %)

União 13.174.534.085,04 12.671.097.265,75 13.737.740.928,20 13.274.256.325,39 0,8
Unidades da Federação 85.863.776.948,21 86.413.222.831,45 85.175.291.269,23 85.322.045.576,72 -0,6
Municípios 6.775.684.339,57 7.136.791.711,80 7.762.777.810,99 7.182.228.408,22 6,0
Total 105.813.995.372,82 106.221.111.809,00 106.675.810.008,42 105.778.530.310,33 0,0

Fonte: Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional – STN; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
Nota: valores atualizados pelo IPCA de dezembro/2021. Despesas empenhadas.
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Segurança Privada

AS DIMENSÕES DO SETOR DE SEGURANÇA PRIVADA  
VIS-À-VIS AO SETOR DE SEGURANÇA PÚBLICA

A segurança privada é um fenômeno mundial. Em países como os Estados Unidos o número de 
pessoas ocupadas na segurança privada superou o de pessoas ocupadas nas polícias já em 
meados dos anos 1970 (Shearing, 2006). Dados da primeira década de 2000 indicavam que a 
força de trabalho empregada na segurança privada superava a força de trabalho das organiza-
ções policiais na América Latina, África, Oceania e Europa Central (Dijk, 2008; Florquim, 2011). 

GRÁFICO 71
Seguranças particulares x agentes de segurança pública 
Brasil e Macroregiões (1° Trim. 2022)

Brasil

Sul

Sudeste

Centro-Oeste
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Tx.: 1,4

Tx.: 1,4
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Tx.: 1,6
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   Segurança Privada (1)             Segurança Pública (2)

1.096.398

772.202

89.024

142.944

481.818

338.631
106.801

92.468
268.386

168.754
96.450

83.325

Fonte: PNAD Contínua; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(1) Trabalho principal dos “Grupos de base” com os códigos 5414 (“Guardas de segurança”) e 5419 (“Trabalhadores de serviços de proteção e segurança não classificados 
anteriormente”) da “Classificação de Ocupações para Pesquisas Domiciliares - COD”, excluídos “Militares e Servidores Estatutários” e “Empregadores”. IC - 95% é uma medida da 
incerteza da estimativa, isto é, indica que existe uma probabilidade de 95% de que o número de seguranças captado pela PNADc seja um valor entre o menor e o maior número do 
Intervalo de Confiança (IC) reportado;
(2) Trabalho principal dos “Grupos de base” com os códigos 0411 (“Oficiais da PM”), 0412 (“Graduados e Praças da PM), “0511 (“Oficiais de Bombeiros Militares”), 0512 (“Graduados 
e Praças do Corpo de Bombeiros”), 3355 (Inspetores de Polícia e Detetive”), 3359 (Agentes da Adm. Pública para a Aplicação da Lei e Afins não Classificados Anteriormente”), 
5411 (“Bombeiros”), 5412 (“Policiais”) e 5413 (“Guardiões de Presídios”) da “Classificação de Ocupações para Pesquisas Domiciliares - COD”. Contabiliza apenas os estatutários ou 
empregados no setor público. IC - 95% é uma medida da incerteza da estimativa, isto é, indica que existe uma probabilidade de 95% de que o número de agentes de segurança pública 
captado pela PNADc seja um valor entre o menor e o maior número do Intervalo de Confiança (IC) reportado.
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Sistema Prisional

TABELA 108
Evolução da população prisional 
Brasil, 2000-2021

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Presos no Sistema 
Penitenciário 174.980 171.366 181.019 240.203 262.710 296.919 339.580 366.359 393.698 417.112 445.705 471.254

Presos sob Custódia das 
Polícias 57.775 62.493 58.326 68.101 73.648 64.483 61.656 56.014 57.731 56.514 50.546 43.328

Total de pessoas encar-
ceradas 232.755 233.859 239.345 308.304 336.358 361.402 401.236 422.373 451.429 473.626 496.251 514.582

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Variação entre 2000 
e 2021 (em %)

Presos no Sistema 
Penitenciário 513.713 557.286 584.758 663.155 702.385 704.576 725.332 748.009 753.966 815.165 365,9

Presos sob Custódia das 
Polícias 34.290 24.221 37.444 35.463 19.735 18.140 18.884 7.265 5.552 5.524 -90,4

Total de pessoas encar-
ceradas 548.003 581.507 622.202 698.618 722.120 722.716 744.216 755.274 759.518 820.689 252,6

Fonte: Relatórios Estatísticos - Sintéticos do Sistema Prisional Brasileiro. Departamento Penitenciário Nacional. Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
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Sistema Prisional

GRÁFICO 76
Distribuição da população prisional em celas físicas e em monitoramento eletrônico
Brasil, 2017-2021
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Fonte: Relatórios Estatísticos - Sintéticos do Sistema Prisional Brasileiro.  
Departamento Penitenciário Nacional. Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(1) Inclui presos em prisão domiciliar que não possuam monitoramento eletrônico.
(2) O total de presos considera os presos no sistema federal e estadual, sem considerar considerar custodiados pela polícia.

GRÁFICO 77
Evolução da população prisional masculina e feminina
Brasil, 2008-2021
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Fonte: Relatórios Estatísticos - Sintéticos do Sistema Prisional Brasileiro. Departamento Penitenciário Nacional. Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
(1) Considera os presos no sistema penitenciário estadual e federal.
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Sistema Prisional

GRÁFICO 82
Distribuição da raça/cor da população presa 
Brasil (2021)
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Fonte: Relatórios Estatísticos - Analíticos do Sistema Prisional Brasileiro. Departamento Penitenciário Nacional. Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública.

MORTALIDADE DENTRO DO SISTEMA

Há de se enfatizar a redução de 10,4% na taxa de mortalidade dentro do sistema. Fora das 
prisões, a taxa de mortes violentas intencionais por 100 mil habitantes é de 22,2 e teve que-
da de 6% entre 2020 e 2021, conforme apresentado neste Anuário. Já no sistema prisional, 
a taxa de mortalidade é de 155,6 a cada 100 mil presos. Em que pese o valor tenha caído 
significativamente no último ano - em 2020 a taxa foi de 173,6 mortos para cada 100 mil 
presos – ainda é muito superior à média fora das grades. 

Com relação aos números de morte por Covid-19, foram 314 presos com 
mortes decorrentes da infecção pelo vírus, enquanto os casos confir-
mados totalizaram 69.391, desde o início da pandemia, em março de 
2020. Em relação aos trabalhadores do sistema, foram 339 óbitos ao 
longo dos últimos dois anos e um total de 28.645 casos confirmados. 
Assim, se entre os presos a taxa de mortalidade foi de 38,5 por 100 mil 
presos, entre os trabalhadores chegou ao patamar de 287,3 mortes por 
100 mil trabalhadores. 

Ainda que a mortalidade geral do sistema prisional tenha caído 10,4%, 
em relação apenas aos óbitos criminais houve um espantoso aumento de 
quase 60% na taxa de mortalidade entre 2020 e 2021. Foram 235 vidas 
perdidas dentro do sistema em 2021, mais de 100 óbitos a mais do que 
os notificados em 2020.  Destaca-se a situação de Pernambuco, onde 80 
presos perderam a vida em 2021, e a do Pará, onde 24 presos morreram no último ano. A 
situação prisional da Região Norte deve ser um ponto de atenção para o monitoramento 
das políticas em segurança, uma vez que se trata da região onde houve aumento das 

A situação prisional da 
Região Norte deve ser 
um ponto de atenção 
para o monitoramento 
das políticas em 
segurança, uma vez 
que se trata da região 
onde houve aumento 
das mortes violentas no 
último ano e na qual a 
criminalidade organizada, 
os crimes ambientais e 
o narcotráfico estão em 
constante tensão
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Sistema Prisional
FIGURA 04
Funil de investimentos nas polícias, na prisão e no pós-prisão
2021

Polícias
R$ 25,7 bilhões
BA | GO | PA | PR | SP

Prisão
R$ 6,1 bilhões
BA | GO | PA | PR | SP

Pós Prisão
R$ 13 milhões
BA | GO | PA | PR | SP

Fontes: Portais da Transparência da Bahia, Goiás, Pará, Paraná e São Paulo.

Não há políticas públicas sem investimento. E, com relação aos egressos, os dados eviden-
ciam ou o subfinanciamento ou a inexistência de orçamentos específicos.

Quando pensamos no ciclo de violência institucional produzido pela passagem pelo cárcere 
e nas medidas necessárias ao enfrentamento de seus consequentes mecanismos de exclu-
são, precisamos nos perguntar: quais as possibilidades para quem deixa a prisão?

É necessário trazer racionalidade para a política criminal e inverter o funil de investimen-
tos - deslocando recursos da porta de entrada para a porta de saída do sistema prisional, 
desfinanciando o encarceramento em massa.

de Segurança Pública
Anuário Brasileiro 2022
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Na próxima aula: 22 de março

▶ Palestra com Joana Monteiro

• A presença será cobrada e terá peso dobrado na nota de participação

• Horário da aula

• Local: Auditório AMEX - IAG
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Na próxima semana

▶ Disparidades de gênero e raça

▶ Conversa com a Professora Ilda Lopes, Coordenadora da Comissão da Câmara de Ética e Pesquisa

• Muito importante para o projeto!
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